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Considerações da Diretoria de Avaliação 

Neste documento a Área de Avaliação apresenta as diretrizes específicas que irão 
nortear as instituições de ensino superior sobre a avaliação e o acompanhamento dos 
programas de pós-graduação a ela vinculados. Essas diretrizes foram construídas de 
acordo com os critérios próprios da Área em constante diálogo com a sua comunidade. 
Para além disso, o Conselho Técnico Científico da Educação Superior (CTC-ES) definiu 
diretrizes e procedimentos comuns para a avaliação da pós-graduação stricto sensu e as 
áreas de avaliação e os programas devem observar as normas dispostas na legislação 
vigente e no documento referencial “Diretrizes comuns da avaliação de permanência dos 
programas de pós-graduação stricto sensu” disponível em https://www.gov.br/capes/pt-
br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/avaliacao/sobre-a-avaliacao/documentos-
do-novo-ciclo-avaliativo-2025-2028  

 

https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/avaliacao/sobre-a-avaliacao/documentos-do-novo-ciclo-avaliativo-2025-2028
https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/avaliacao/sobre-a-avaliacao/documentos-do-novo-ciclo-avaliativo-2025-2028
https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/avaliacao/sobre-a-avaliacao/documentos-do-novo-ciclo-avaliativo-2025-2028
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PREÂMBULO 
Este documento apresenta considerações sobre o futuro da Área de Avaliação e 

discorre conceitualmente sobre o caráter indutor do processo avaliativo da Capes, que 
tem por meta ampliar as perspectivas de impacto dos Programas na sociedade, por meio 
da busca de uma maior qualidade na formação de Mestres e Doutores e aumento da 
produção intelectual altamente qualificada. Juntamente com outros documentos, como 
a Ficha de Avaliação e o Documento Orientador de APCN, constituem a base dos 
diferentes processos de avaliação da Capes. 

 

ESTADO DA ARTE 
A produção de soluções para os desafios que se impõem à sociedade depende da 

existência de recursos humanos com capacitação elevada e diferenciada para a 
produção do conhecimento. Entre as metas comuns às últimas edições do Plano 
Nacional da Pós-Graduação (PNPG), está a de elevar a proporção de mestres e doutores 
na população brasileira. Todavia, enquanto se constata um crescimento no número de 
doutores e mestres ao longo dos anos, o Brasil ainda conta com um número de mestres e 
doutores aquém das suas necessidades. Para efeito de ilustração, o crescimento do 
número de doutores entre 2005 e 2017 foi de 115%, elevando a proporção para dez 
doutores para cada 100 mil habitantes. Este valor é 3 vezes inferior à média dos países da 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), que é de 30 
doutores por 100 mil habitantes. A disparidade é ainda maior em relação aos mestres: 29 
por 100 mil habitantes no Brasil e 300 por 100 mil nos países da OCDE. 

A evolução do número de titulados ocorreu naturalmente em decorrência do 
crescimento e da consolidação do Sistema Nacional de Pós-Graduação (SNPG). Como, 
no Brasil, os programas de pós-graduação constituem-se nos principais ambientes de 
produção do conhecimento científico capaz de interferir no estado da arte, o aumento do 
número de programas de pós-graduação e as políticas de financiamento e avaliação da 
CAPES, do CNPq e das FAPs resultaram no aumento da produção intelectual brasileira. 
Dados recuperados do SCImago Jornal & Country Rank 
(https://www.scimagojr.com/countryrank.php) mostram que, em 1996, o Brasil produziu 
1180 documentos científicos citáveis na grande Área de Engenharias, colocando o país 
em 23º lugar entre os países produtores de artigos científicos citáveis. Em 2016, este 
número subiu para 9488, representando um crescimento de cerca de oito vezes na 
produção intelectual brasileira nas Engenharias, elevando a posição do Brasil para 18º. 
Entretanto, em 2023, o número de artigos citáveis nas Engenharias caiu para 8588, 
rebaixando o Brasil para a 19ª posição. 

Por outro lado, quando se considera o número de citações, o Brasil manteve-se entre 
os 22 países mais citados na grande Área de Engenharias, observando o período de 1996 
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a 2023. Focando no período mais recente, o Brasil vinha galgando posições, desde 22º 
em 2016 até 18º em 2019; no entanto, nos anos seguintes perdeu posições, caindo para 
26º em 2023.  

Comparando a evolução do Brasil em termos de número de artigos na grande Área de 
Engenharias e suas correspondentes citações, ao longo das últimas décadas, observa-se 
que o aumento da produção intelectual não tem sido acompanhado por um aumento 
correspondente de seu impacto na academia internacional. Este cenário ilustra a 
necessidade de maior foco da avaliação na qualidade do conhecimento produzido pelos 
programas de pós-graduação (PPGs). 

Ao final de 2023, 4659 programas de pós-graduação integravam o SNPG, atuando nas 
grandes áreas de Ciências Agrárias, Biológicas, Exatas e da Terra, da Saúde, Humanas, 
Sociais Aplicadas, Engenharias, Linguística, Letras e Artes e Multidisciplinar. A Área de 
Engenharias III é a 9ª maior – em número de programas – entre as 50 áreas de avaliação, 
conforme ilustra a Figura 1.  

 

Fig. 1 – Número de Programas, por área de avaliação1. 

Todos os dados nesta seção foram obtidos a partir da plataforma Geocapes, 
https://geocapes.capes.gov.br/geocapes/. Os dados da Área Interdisciplinar estão 
cortados na figura, totalizando 373 programas. 

 
1 Geocapes. 
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Ao final de 2023 a Área de Engenharias III abrigava 123 Programas de Pós-graduação, 
oferecendo cursos de Mestrado e de Doutorado, nas modalidades Acadêmica e 
Profissional. 

A Figura 2 ilustra a evolução do número de programas nas Grandes áreas no período 
de 1998 a 2023, confirmando uma tendência de estabilização no número de programas 
para a Grande Área de Engenharias ao longo do quadriênio anterior e do atual. 

 

Fig. 2: Distribuição de Programa por Grande Área ao longo dos Anos.2 

A Figura 3 ilustra tendência similar para a área de Engenharias III, com estabilidade no 
número de Programas de Pós-graduação, com uma pequena oscilação devido à abertura, 
fechamento e fusão de programas. 

 

Fig. 3: Distribuição de Programa por Área ao longo dos Anos3. 

 
2 Geocapes. 
3 Geocapes. 
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Em relação às regiões do País, observa-se na Figura 4 a evolução do número de 
Programas de Pós-graduação, para todas as Áreas e para a Área de Engenharias III.  

 

 

 

Fig. 4: Número de Programas por Região ao longo dos Anos4. 

Como pode-se observar, a taxa de crescimento no número de programas, 
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número de programas e a região N mantém-se estável. No SE, observa-se também uma 
estabilidade ao longo dos últimos quadriênios, porém com uma maior oscilação. 

A distribuição dos programas pelas regiões do Brasil também está ilustrada na Figura 
5 para diferentes anos. Como pode-se observar, mesmo com o aumento de programas 
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Sul e Sudeste, caracterizando assim uma forte assimetria regional quanto ao número de 
programas por região.  

   

 

Fig. 5 – Distribuição dos programas da Área de Engenharias III, por região ao longo dos anos5. 

Outra forma de olhar a distribuição de programas é analisar os números de programas 
por milhão de habitantes, conforme ilustrado na Figura 6. 
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Área em relação ao número de PPGs por milhões de habitantes entre as regiões S e SE e 
as regiões CO, NE e, principalmente, Norte. 

 

Fig. 6 – Número de Programas por milhão de habitantes, para Engenharias III (à esquerda) e para todas as Áreas 
(à direita)6. 

A Figura 7 apresenta a evolução das notas dos programas ao longo dos anos com maior 
detalhe para os últimos anos. Cabe ressaltar que os resultados da avaliação Quadrienal 
2017-2020, só aparecem no ano de 2023. Programas com apenas curso de mestrado 
recém-criados se encontram agrupados com os programas nota 3, e programas com 
notas 1 e 2 são excluídos da análise. 

 

Fig. 7 – Evolução das notas dos PPG da Área de Engenharias III7. 

Os programas de Engenharias III estão distribuídos em quatro áreas básicas: (i) 
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Engenharia Naval e Oceânica, conforme ilustrado nas Figuras 8 e 9, mostrando a 
distribuição atual, e a evolução desta ao longo dos anos. 

 

Fig. 8 – Distribuição dos programas da Área de Engenharias III, de acordo com as áreas básicas para o ano de 
20238. 

 

Fig. 9 – Evolução dos programas na Área de Engenharias III, de acordo com as áreas básicas9.   
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mestrado/doutorado acadêmico e mestrado profissional, foram contabilizados como 
acadêmicos. 

 

Fig. 10 – Evolução dos cursos e modalidade dos programas da Área de Engenharias III10.  

 

 

Fig. 11 – Evolução das notas dos programas da Área de Engenharias III para diferentes modalidades11.  
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Observa-se que, enquanto não há cursos na modalidade profissional com nota 
superior a 4 (desde 2017), recentemente houve um aumento no número de programas 
com nota 4, enquanto os programas com nota 3 diminuíram. Uma observação similar 
pode ser feita para os programas acadêmicos, para os quais houve uma diminuição dos 
programas nota 3, seguido de um aumento no número de programas nota 4. Ademais, o 
número de programas nota 5, 6 e 7 também se elevou. Tal resultado demonstra o 
amadurecimento dos PPGs da Área de Engenharias III. Vale notar que a ausência de 
programas profissionais com nota superior a 4, de maneira geral, encontra-se relacionada 
à dificuldade destes programas demonstrarem na última avaliação quadrienal, produtos 
tecnológicos e o impacto destes na sociedade avaliados em estratos superiores. 
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1 ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DOS 
PROGRAMAS 

1.1 Inovações, transformações e propostas 

Os programas de pós-graduação em engenharia desempenham um papel fundamental 
na promoção do desenvolvimento regional e nacional, alinhando a formação acadêmica, 
pesquisa científica e a aplicação do conhecimento às necessidades econômicas e 
sociais do país. Para que os programas contribuam de forma efetiva ao desenvolvimento, 
é essencial que adaptem suas atividades e projetos à realidade e às demandas das 
regiões em que estão inseridos, além de articularem-se com as estratégias nacionais de 
inovação e progresso tecnológico. 

A adequação ao desenvolvimento regional nacional envolve a integração dos 
programas de pós-graduação com setores não acadêmicos, fortalecendo a inovação 
tecnológica em áreas estratégicas, como indústria, energia, infraestrutura, entre outros. 
Isso inclui a identificação de demandas específicas de cada região. Essa aproximação 
permite que os programas de pós-graduação contribuam diretamente para o crescimento 
econômico, por meio da formação de profissionais altamente qualificados e da geração 
de novas tecnologias adaptadas às realidades locais. 

Um outro aspecto que deve ser considerado diz respeito aos indicadores de processo 
– predominantes no sistema avaliativo dos períodos anteriores – que nem sempre se 
correlacionavam com a qualidade dos resultados, principalmente no que se refere à da 
formação dos Doutores e Mestres. A Ficha de Avaliação dos quadriênios 2017-2020 e 
2021-2024, avançou neste sentido; porém ainda há espaço para melhorias. 

Neste cenário, o presente Documento de Área adota as seguintes diretrizes para a 
avaliação dos programas de pós-graduação na Área de Engenharias III:  

• Foco na qualidade da formação dos Doutores e Mestres e da produção 
intelectual desenvolvida no âmbito dos programas avaliados, com os pós-
graduandos e egressos como protagonistas principais da produção do 
conhecimento;  

• Planejamento estratégico e autoavaliação como elementos 
fundamentais da avaliação;  

• Avaliação baseada prioritariamente em indicadores de resultado, em 
detrimento dos indicadores de processo;  

• Avaliação do impacto da produção intelectual associada à formação dos 
Doutores e Mestres, assim como os impactos do programa para sociedade; 
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• Utilização de indicadores bibliométricos não apenas associados aos 
veículos de publicação, mas também relacionados a artigos individuais; 

• Aprofundamento da análise de destaques indicados pelo programa, 
promovendo o foco na qualidade dos melhores produtos do PPG, em detrimento 
da avaliação centrada em indicadores de quantidade; 

• Avaliação da integração/articulação com os setores produtivos; 

• Avaliação da internacionalização de maneira transversal aos itens da 
Ficha de Avaliação. 

1.2 Planejamento dos Programas da Área no contexto das 
Instituições de Ensino Superior 

A partir do quadriênio 2017-2020, o planejamento do programa de pós-graduação 
tornou-se item específico do Quesito 1 da Ficha de Avaliação.  Na Ficha, para o quadriênio 
2025-2028, o planejamento estratégico (PE) do programa é avaliado diretamente pelo 
item 1.3, o qual tem como título: 

Planejamento estratégico do Programa em articulação com o Plano de 
Desenvolvimento Institucional ou equivalente, incluindo as políticas afirmativas e de 
promoção de equidade. 

O programa de pós-graduação deve realizar seu planejamento promovendo uma 
avaliação de seus pontos fortes e fracos, estabelecendo suas metas e definindo as ações 
necessárias para alcançá-las. O programa deve demonstrar que seu planejamento 
estratégico está formalmente articulado e consistente com o planejamento estratégico 
da instituição que o abriga, assim como do Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) 
ou similar. Na Ficha de Avaliação da Área de Engenharias III, para o quadriênio 2025-2028, 
o planejamento é avaliado em termos da consistência do planejamento estratégico, 
onde observam-se aspectos como o (a) diagnóstico, (b) objetivos metas e ações, (c) 
revisão e acompanhamento, e (d) atores envolvidos, e em termos da coerência do plano 
estratégico, onde observam-se aspectos como a (a) missão e visão, (b) alinhamento com 
o PDI, (c) adequação das metas, e (d) adequação das ações. Ainda, o planejamento do 
Programa é também avaliado em termos da promoção de diversidade, equidade e 
inclusão e redução de assimetrias. 

1.3 Autoavaliação como parte da avaliação dos Programas 

O planejamento do programa se complementa com sua autoavaliação. Também, 
desde o quadriênio 2017-2020, a autoavaliação tornou-se item específico do Quesito 1 
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da Ficha de Avaliação. Para o quadriênio 2025-2028, a autoavaliação do programa é 
avaliada diretamente pelo item 1.2, o qual tem como título: 

Princípios, procedimentos e usos dos resultados da autoavaliação alinhados ao 
planejamento estratégico do Programa.  

A autoavaliação deve ser realizada pelo programa de pós-graduação, descrevendo os 
sucessos e insucessos dos processos e procedimentos previamente definidos pelo 
programa em seu planejamento e com foco na qualidade da formação do Doutor e do 
Mestre que o programa está titulando. Os programas de pós-graduação deverão registrar, 
no contexto da autoavaliação, as metas alcançadas e as atualizações sobre as ações que 
estão em curso. 

Na Ficha de Avaliação da Área de Engenharias III, para o quadriênio 2025-2028, a 
autoavaliação é avaliada em termos de (i) processos e procedimentos, (ii) atores 
envolvidos, (iii) periodicidade, (iv) consistência com o planejamento estratégico, e (v) 
monitoramento e utilização de resultados. 

1.4 Atuação e experiência do corpo docente permanente (DP) 

Além dos requisitos estabelecidos em portarias específicas da CAPES para 
categorização de um docente como permanente, que envolve a atuação em atividades de 
aulas, projetos de pesquisa, e orientações, assim como a limitação em participação em 
até 3 Programas como Docente Permanente, a Área de Engenharias III estabelece um 
perfil esperado para docentes permanentes, estando este alinhado com o descrito no 
Documento Orientador de Avaliação de Propostas de Cursos Novos (APCN) da Área: 

• Possuir, preferencialmente, perfil equivalente ao de bolsista de Produtividade em 
Pesquisa, Desenvolvimento Tecnológico ou Pesquisador Sênior, do CNPq ou de 
outras agências de fomento. 

• Possuir índice h igual ou superior a 5 para cursos de Mestrado e igual ou superior 
a 7 para cursos de Doutorado. No caso excepcional de Programas que 
possibilitem a redução das assimetrias regionais, docentes com índice h igual ou 
superior a 4 para cursos de Mestrado e igual ou superior a 5 para cursos de 
Doutorado, são considerados adequados.  

• Possuir experiência recente na orientação ou coorientação de Mestrado (para 
docentes em cursos de mestrado) ou Doutorado (para docentes em cursos de 
mestrado e doutorado). Tais orientações ou coorientações devem ter ocorrido em 
temas afins à proposta de curso. 
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• Demonstrar capacidade de captação de financiamento de suas pesquisas e 
desenvolvimentos tecnológicos junto a agências de fomento e aos diversos 
setores da indústria, de serviços e/ou órgãos públicos. 

• Possuir produção recente – acadêmica e tecnológica – diretamente associada às 
linhas de pesquisa e às áreas de concentração, e com impacto na academia e nos 
diversos setores da sociedade por meio de indicadores objetivos. 

• Possuir atuação no ensino, na investigação científica e no desenvolvimento 
tecnológico em níveis de qualidade alinhados com os indicadores da Área de 
Engenharias III. 

Cabe ressaltar que este é o perfil desejado, e diante disso a Área entende que docentes 
em início de carreira (recém doutores), ou atuando em regiões assimétricas, podem 
inicialmente não atender a estes critérios, mas espera-se que estes docentes atendam a 
estes pontos ao longo de sua evolução na carreira. Vale ressaltar que a Área de 
Engenharias III espera que os Programas tenham políticas para absorção de docentes 
em início de carreira, sendo este aspecto avaliado no item 1.1, mesmo que estes não 
atendam inicialmente aos pontos listados acima. 

Ainda, de acordo com o Documento de APCN da Área, exige-se que pelo menos 70% 
dos docentes do Programa estejam na categoria de Permanente, e que cada Programa 
possua um mínimo de 10 docentes permanentes (em casos excepcionais de programas 
que contribuem para a redução de assimetrias regionais, um mínimo de 8 pode ser 
considerado). Estabelece-se também que pelo menos 50% do corpo docente 
permanente deve dedicar carga horária mínima de 15 horas semanais ao Programa, 
incluindo as atividades de Mestrado e/ou Doutorado, assim como que no máximo 50% 
do corpo docente permanente esteja vinculado a mais de 1 Programa. 

1.5 Visão da Área sobre a modalidade de ensino à distância. 

A Área de Engenharias III reconhece que as diversas tecnologias de ensino a distância 
podem contribuir para o processo de ensino/aprendizagem, possibilitando um ambiente 
para o treinamento do pós-graduando e para o seu sucesso, por exemplo, de programas 
de pós-graduação na modalidade em associação. A implementação de cursos de pós-
graduação stricto sensu na modalidade à distância na Área de Engenharias III envolve os 
seguintes grandes desafios:  

• A educação, na modalidade à distância, tem sua eficiência observada na 
dimensão ensino aprendizagem (transmissão-aquisição de conhecimento). Por 
outro lado, a literatura ainda é escassa no relato do sucesso desta modalidade no 
processo de geração de novos conhecimentos, inerente à investigação científica 
e que exige atividades presenciais intensas e por longos períodos dos pós-
graduandos nos laboratórios de pesquisa;   
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• A pesquisa científica tem, já há algumas décadas, evoluído para um modelo 
multidisciplinar e coletivo, requerendo cada vez mais atividades envolvendo 
interação entre orientando e orientador, demais docentes e discentes do 
programa. O desenvolvimento da pesquisa científica requer a convivência 
diuturna entre pesquisadores – docentes e discentes – dentro da mesma equipe e 
entre pesquisadores de equipes distintas, de modo a produzir o intercâmbio de 
ideias e experiências acadêmicas. Neste contexto, a modalidade à distância 
apresenta desafios adicionais ao intercâmbio de ideias, algo típico e essencial em 
um programa de pós-graduação stricto sensu.  

Visando garantir qualidade de formação do Doutor ou do Mestre na modalidade à 
distância, equivalente à dos titulados na modalidade presencial, as eventuais propostas 
de cursos novos de pós-graduação stricto sensu, na modalidade à distância, na Área de 
Engenharias III devem atender, além dos requisitos de qualidade exigidos para os cursos 
presenciais, aos itens abaixo: 

i. Condições asseguradas pela IES e infraestrutura  

A instituição deve demonstrar a articulação da proposta com o Planejamento 
Institucional da IES (PDI) em relação à proposta de curso novo na modalidade de EaD, 
apresentando justificativa da demanda, detalhamento da política de autoavaliação 
institucional e seus instrumentos autoavaliativos no ambiente da pós-graduação dentro 
da modalidade de EaD da instituição e do funcionamento dos polos. Ressalta-se que a 
proposta deve ser de um programa independente e não uma complementação ou 
extensão de um curso presencial existente.  

No caso de propostas relativas aos cursos profissionais, as instituições coordenadoras 
e colaboradoras devem manter articulação com ambientes profissionais 
complementares e suficientes para práticas laboratoriais e/ou profissionais que 
possibilitam experiências diferenciadas de aprendizagem e que justifiquem a modalidade 
de EaD.   

Os proponentes deverão disponibilizar acesso (tais como endereço, mídia, entre 
outros) ao ambiente virtual dedicado às atividades do curso para testagem e avaliação no 
momento da submissão da proposta de curso novo com todos os recursos disponíveis 
aos avaliadores indicados pela Coordenação de Área de Avaliação. Dentre os aspectos 
de relevância destacam-se a política de integridade, mecanismos de segurança, 
validação, identificação e proteção de dados elaborados para o combate à fraude nas 
atividades avaliativas a distância.  

Os proponentes devem descrever o perfil da equipe técnica que apoiará os docentes 
na construção do sistema de ensino e aprendizagem de EaD como um todo, e seus 
diferentes elementos instrucionais, tais como a elaboração do ambiente virtual de 
aprendizagem, a elaboração dos materiais, entre outros aspectos relevantes, e contar 
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com equipe de apoio para a implementação e manutenção da tecnologia de educação a 
distância, tais como o ambiente virtual de aprendizagem e sistemas de comunicação.  

A modalidade de comunicação à distância das atividades didático-pedagógicas 
(ministração de disciplinas, estágios de docência, entre outras) deverá ser 
majoritariamente síncrona (docentes e discentes conectados ao mesmo tempo). As 
orientações deverão ser obrigatoriamente síncronas.  

A IES deve assegurar também a infraestrutura física e administrativa, tecnológica, 
pedagógica e de pessoal exigidas pela Área de avaliação, para oferta de curso na 
modalidade de EaD. Além dos critérios para funcionamento dos polos necessários para a 
sua autorização (justificativa da criação do polo, demanda, infraestrutura física e 
administrativa, tecnológica, pedagógica e de pessoal), os quais estão descritos em 
legislação vigente, a proposta deve atender aos seguintes critérios da Área:  

• Cada polo deve contar com corpo docente permanente atuando 
presencialmente no desenvolvimento das pesquisas científicas do programa, 
em qualidade e número suficiente para se gerar o ambiente acadêmico 
necessário à formação plena do discente no intercâmbio de ideias e 
experiências resultantes do planejamento dos projetos de pesquisa, na 
montagem dos experimentos e na discussão dos resultados.  

• A instituição proponente deve dispor de infraestrutura laboratorial adequada 
para as atividades de investigação científica associadas às linhas de pesquisa 
da proposta, tanto na instituição sede como nos polos, com nível de qualidade 
compatível ao de cursos presenciais.    

ii. Proposta do curso  

A proposta de curso novo na modalidade de EaD deve atender aos critérios de 
admissibilidade (requisitos) previstos na legislação vigente. Seguem abaixo alguns 
requisitos necessários para a submissão:  

Estarão aptas para oferecer programas de pós-graduação stricto sensu a distância 
instituições que atendam a todos os requisitos abaixo referenciados:  

I - tenham o Índice Geral de Cursos (IGC) igual ou superior a 4 (quatro);  

II - sejam credenciadas junto ao Ministério da Educação (MEC) para a oferta de 
cursos a distância, atendendo ao disposto no Decreto nº 9.057, de 2017 ou legislação 
vigente.  

Nos casos em que não se aplica o uso do IGC, a instituição deverá possuir, no mínimo, 
um programa de pós-graduação stricto sensu reconhecido pelo MEC, em funcionamento, 
com nota igual ou superior a 4 e na mesma Área de avaliação da proposta do curso novo.  
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A proposta deverá apresentar manifestação consubstanciada dos proponentes e dos 
dirigentes da IES que justifique o uso da modalidade de EaD em contraposição à 
modalidade presencial na Área, tendo como base as premissas de expansão do 
conhecimento para a formação científica, docente ou capacitação profissional 
desejadas.   

A proposta deve descrever o perfil esperado do egresso(a) e como será a trajetória do 
discente no processo de aprendizagem das disciplinas, concatenando os diferentes 
elementos tais como: avaliação; materiais instrucionais; previsão e detalhamento dos 
encontros presenciais; e atividades síncronas e assíncronas entre os professores(as) e 
discentes, a exemplo de vídeo-tutoria. Em particular, deve descrever de forma objetiva:   

• O Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA), bem como os principais materiais, 
recursos e tecnologias apropriadas, mostrando que permitem desenvolver 
plenamente a proposta e suas finalidades pedagógicas.   

• Como será a comunicação entre o orientador(a) e o orientado(a) no processo de 
elaboração do trabalho de conclusão do curso, contemplando as características 
específicas determinadas pela Área de Avaliação no que diz respeito às atividades 
presenciais na orientação. No caso de uma orientação focada principalmente na 
interação por um aplicativo de comunicação virtual, deve-se especificar a 
frequência e tempos disponíveis do(a) orientador(a) por discente, seguindo as 
orientações da Área de Avaliação.   

• O processo de avaliação do(a) discente durante o cumprimento de disciplinas, 
claramente detalhado em relação à metodologia aplicada no ensino, tais como 
trabalhos realizados em plataforma virtual, avaliações presenciais, relatórios de 
trabalho de campo, entre outros. No caso de contemplar avaliações presenciais, 
estas devem ser obrigatoriamente realizadas na própria IES coordenadora ou IES 
colaboradoras, na presença de docente credenciado(a) no programa conforme a 
legislação vigente.   

• Descrever como será a interação discente durante o processo formativo, as 
possibilidades de trocas virtuais, desenvolvimento de trabalhos em conjunto, 
dentre outros.   

• Descrever como se dará o processo de desenvolvimento e defesa de dissertação 
ou tese.  

Caso haja proposta de associação entre IES, o número de instituições envolvidas deve 
ser justificado tendo como base as necessidades apresentadas relativas à demanda de 
estudantes e profissionais nas regiões atendidas e, principalmente, pelas condições 
estruturantes necessárias e suficientes para oferecer um curso de qualidade acadêmica-
científica, com plena assistência docente e focado nos objetos de formação desejados.  
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A proposta deverá prever e explicitar como será realizada a capacitação dos docentes 
e técnicos(as) que estarão envolvidos(as) na implantação do curso e na execução das 
suas atividades. Caso sejam declarados capacitados(as), isso deverá ser formalmente 
documentado.  

Ressalta-se que a proposta deve apresentar caráter stricto sensu distinguindo-se 
nitidamente de propostas lato sensu e de propostas presenciais.  

No caso de curso de Mestrado à distância, a instituição proponente deve exibir 
experiência consolidada de oferta de curso em nível de graduação à distância, possuindo 
Conceito Preliminar de Curso (CPC) mais recente na área básica da proposta igual ou 
superior a quatro.   

No caso de curso de Doutorado a distância, a instituição proponente deve possuir 
experiência consolidada de oferta de curso em nível de Mestrado à distância na área 
básica da proposta: Engenharia Aeroespacial, Engenharia de Produção, Engenharia 
Mecânica ou Engenharia Naval e Oceânica, com nota igual ou superior a quatro em sua 
avaliação quadrienal mais recente.   

As atividades de desenvolvimento da investigação científica em laboratórios ou da 
pesquisa de campo devem ser realizadas de maneira presencial em níveis de carga 
horária e de qualidade compatíveis com os cursos presenciais.  

O discente deve ter acesso presencial contínuo a seu orientador(a), na etapa de 
desenvolvimento de sua investigação científica, na instituição sede e/ou nos polos.  

A relação de orientandos(as) por orientador(a) no programa deve ser limitada a 6 (seis), 
além de ser compatível com:   

• A experiência dos docentes permanentes em termos de orientações 
concluídas de bolsistas de iniciação científica e de trabalhos de conclusão de 
curso - no caso de cursos de mestrado - e em termos de orientações 
concluídas de dissertações de mestrado - no caso de proposta de curso de 
doutorado, conforme estabelecido no Documento de APCN. 

• A capacidade comprovada de produção intelectual dos docentes 
permanentes, representada pela autoria ou coautoria de artigos científicos 
publicados em periódicos indexados nas bases Scopus ou Clarivate, 
conforme estabelecido no Documento de APCN. 

A Área, devido às suas peculiaridades, exige que o curso/programa seja no mínimo 60% 
presencial.  

Ainda, é necessário que o Regulamento do Programa descreva os modelos de 
avaliação (presenciais; a distância; interativas; modalidades de atividades práticas; 
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atividades de campo com orientação presencial) e esclarecer sobre a política de 
integridade para evitar fraudes nas atividades avaliativas a distância.  

iii. Corpo Docente  

Além dos critérios aplicáveis a propostas presenciais, a proposta de EaD ainda deve 
apresentar a descrição da experiência do corpo docente com a modalidade de EaD 
demonstrada e comprovada em IES credenciada pelo MEC para oferta de EaD, além da 
existência de Plano de Capacitação em EaD dos docentes e técnicos(as) do Curso.  

Pelo menos 70% dos docentes permanentes que compõem a proposta deve exibir 
experiência consolidada em ensino na modalidade a distância, pelo menos em nível de 
graduação, no caso de proposta de curso de Mestrado e pelo menos em nível de Mestrado 
no caso de proposta de curso de Doutorado.  

iv. Produção Intelectual  

Os parâmetros de avaliação da produção intelectual a serem adotados para as 
propostas de cursos na modalidade de EaD deverão ser os mesmos discriminados para a 
avaliação das propostas na modalidade presencial da Área. Flexibilização associada à 
condição de assimetria na avaliação da produção intelectual do corpo docente não se 
aplica à análise de cursos na modalidade EaD.  

1.6 Visão da Área sobre a modalidade profissional 

Os cursos de Mestrado e Doutorado profissional stricto sensu são destinados a formar 
um profissional diferenciado daquele oriundo de um mestrado ou doutorado acadêmico, 
sendo capaz de atuar nas empresas ou organizações não acadêmicas com habilidade de 
acompanhar os desenvolvimentos científicos e tecnológicos recentes em sua área de 
atuação, resolvendo problemas complexos e produzindo soluções avançadas e 
inovadoras para problemas empresariais e sociais.  A Área recomenda fortemente que as 
propostas de Doutorado Profissional sejam submetidas apenas quando a instituição 
abrigar Mestrado Profissional que tenha sido avaliado, no quadriênio mais recente, com 
nota igual ou superior a quatro.   

Os cursos na modalidade profissional devem possuir o mesmo rigor esperado de um 
curso acadêmico, mas que tenham vocação para formar profissionais de alto nível que já 
estão atuando no mercado de trabalho. O aluno do curso de doutorado profissional deve 
ser envolvido com um processo de formação diferenciado em relação ao aluno de 
Doutorado acadêmico, haja vista o impacto do resultado prático esperado pela Tese. 
Portanto, se espera de um curso profissional, além de uma estrutura curricular 
diferenciada, que apresente aspectos inovadores e uma dinâmica de ensino 
aprendizagem com flexibilidade necessária para favorecer a interação com o setor não 
acadêmico e demanda da formação profissional. O corpo docente do Programa deve 
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possuir experiência profissional, técnica, científica para conduzir trabalhos de pesquisa 
aplicada e desenvolvimento de caráter prático/experimental e de inovação, bem como 
possuir experiência prévia na orientação em mestrados profissionais, na área do curso.   

Para que se fortaleça a integração com o setor não acadêmico, recomenda-se que o 
conjunto de docentes do programa deva ser misto, uma parcela sendo formada por 
professores com perfil acadêmico e outra por profissionais especialistas com atividades 
majoritariamente externas ao meio acadêmico e, preferencialmente, portadores do título 
de Doutor. Podem participar, como colaboradores, profissionais sem o título de doutor, 
com experiência reconhecida em pesquisa aplicada ao desenvolvimento e à inovação e 
com perfil profissional aderente ao foco do curso e ao perfil do egresso no segmento de 
atuação do programa.  O corpo docente permanente das propostas de cursos 
profissionais deve exibir uma produção tecnológica compatível com o nível pretendido da 
proposta. 

O programa deve demonstrar capacidade de captação de recursos financeiros – junto 
ao setor não acadêmico e demais entidades externas à instituição de ensino e/ou de 
pesquisa que o abriga – que permita o desenvolvimento adequado das atividades 
programadas e o apoio aos trabalhos de pesquisa aplicada e desenvolvimento 
tecnológico desenvolvidos pelos alunos.  

O trabalho de conclusão de curso deve prever a implantação parcial ou total do 
produto tecnológico desenvolvido durante a pesquisa e, quando pertinente, deve resultar 
num pedido de patente ou registro junto ao INPI. Para o doutorado profissional, o trabalho 
de conclusão de curso, independente do formato definido pelo programa, deve conter um 
nível de detalhamento suficiente para que fique demonstrado o ineditismo, em nível 
mundial, do produto tecnológico resultante da tese, bem como apresentar explicitamente 
a contribuição prática, em termos de indicadores econômicos, sociais e ambientais 
resultantes da implementação do produto tecnológico na empresa/entidade. No trabalho 
de conclusão de curso é desejável que sejam anexados documentos emitidos pela 
empresa/organização, atestando o estágio de implementação do produto tecnológico 
desenvolvido, bem como os impactos econômicos e sociais resultantes/esperados.  

1.7 Visão da Área sobre formas associativas 

Os Programas em formas associativas têm como principal característica a associação 
de duas ou mais instituições, públicas ou privadas, que de modo articulado e oficializado 
criam e mantêm um programa de Mestrado e/ou Doutorado com responsabilidades 
definidas e compartilhadas.  

Nesta modalidade de curso, o núcleo de docentes permanentes é compartilhado entre 
as instituições associadas, tendo o programa em associação um regimento comum 
aprovado formalmente por todas as instituições partícipes.   
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A Área considera que as formas associativas de pós-graduação representam uma 
opção efetiva de redução das assimetrias regionais, viabilizando cursos que não 
apresentam, individualmente e em um dado momento, os requisitos requeridos para sua 
recomendação pela Área. Neste sentido, as propostas de novos Cursos de Pós-
Graduação em associação, envolvendo sobretudo instituições das regiões, Norte e 
Centro-Oeste, são incentivadas.  Estas iniciativas contribuem para uma expansão 
geográfica dos programas de pós-graduação e redução das assimetrias regionais. O 
envolvimento de Programas consolidados nestas associações é bem-vindo.  

1.8 A interdisciplinaridade na Área 

Considera-se multidisciplinar o estudo que agrega diferentes áreas do conhecimento 
em torno de um ou mais temas, no qual cada área ainda preserva sua metodologia e 
independência. À medida que a academia brasileira se envolve mais intensamente com a 
solução de problemas de Engenharia propostos pelos diversos setores da sociedade: 
industrial, governamental, econômico e financeiro, os grupos de pesquisa (e 
consequentemente os programas de pós-graduação da Área de Engenharias III) têm se 
reorganizado além dos contornos disciplinares na produção de conhecimento e de 
soluções. Neste contexto, cada um dos programas da Área de Engenharias III é 
considerado multidisciplinar, agregando diversas áreas do conhecimento que incluem: 
Ciências Térmicas, Mecânica dos Fluidos, Mecânica dos Sólidos, Dinâmica, Projeto 
Mecânico, Processos de Fabricação, Biomecânica, Mecatrônica, Metrologia, Ciência dos 
Materiais, Métodos Computacionais, Acústica, Energia, Petróleo, Meio Ambiente, 
Engenharia Naval e Oceânica, Engenharia Aeroespacial, Engenharia Automotiva, Micro e 
Nano Sistemas, Engenharia de Operações e Processos da Produção, Logística, Pesquisa 
Operacional, Engenharia da Qualidade, Engenharia do Produto, Engenharia 
Organizacional, Engenharia Econômica, Engenharia do Trabalho, Engenharia da 
Sustentabilidade e Inovação Tecnológica, entre outras.  

Por sua vez, a interdisciplinaridade é entendida como a convergência de duas ou mais 
áreas de conhecimento, não pertencentes à mesma classe, que contribua para o avanço 
das fronteiras da ciência e da tecnologia, transfira métodos de uma área para outra, 
gerando novos conhecimentos ou disciplinas e faça surgir um novo profissional com perfil 
distinto dos existentes, com formação sólida e integradora. Neste contexto, cada um dos 
programas da Área de Engenharias III também exibe características de 
interdisciplinaridade, uma vez que a Engenharia é definida como a área da ciência que 
trata da aquisição e aplicação de conhecimentos qualitativos e quantitativos no projeto, 
na construção e na operação de materiais, estruturas, máquinas, aparelhos, sistemas ou 
processos, de forma inovadora e sustentável.  

No que se refere à avaliação, a Área de Engenharias III incentiva a produção de 
conhecimento com características multi- e interdisciplinares, não discriminando os 
temas de teses e dissertações, assim como a produção intelectual resultante, desde que 
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elas sejam aderentes aos objetivos, às áreas de concentração e às linhas de pesquisa do 
Programa. 

1.9 Visão da Área sobre Processos Híbridos de Ensino e 
Aprendizagem (PHEA) 

A Área de Engenharias III considera essencial que os programas que atuam de forma 
Presencial também abordem a relevância do ensino híbrido em suas estruturas e práticas 
pedagógicas. Os processos híbridos de ensino e aprendizagem compreendem um 
conjunto integrado de atividades fundamentadas em metodologias participativas e 
inovadoras, combinadas com tecnologias educacionais avançadas, com o objetivo de 
proporcionar uma formação acadêmica diferenciada e alinhada às demandas 
contemporâneas. 

É importante destacar que o ensino híbrido não configura uma forma específica de 
ensino, mas sim uma abordagem pedagógica que busca integrar ambientes físicos e 
digitais de forma complementar, promovendo uma experiência de aprendizado mais rica 
e efetiva. Para tanto, o uso de processos híbridos de ensino e aprendizagem deve estar 
explicitamente previsto na proposta do programa, e estar alinhado às normativas 
institucionais, como o Regimento Geral da Pós-Graduação da Instituição de Ensino 
Superior (IES) e o Regimento do Programa. 

Adicionalmente, a adoção de ensino híbrido exige que os programas respeitem e 
preservem sua identidade, seus objetivos institucionais e o perfil do corpo docente e 
discente. Essa integração deve ter como prioridade o incremento da qualidade da 
formação oferecida, assegurando que as práticas híbridas sejam coerentes com o 
planejamento pedagógico e contribuam efetivamente para a formação discente. 

Os programas devem, ainda, relatar e justificar detalhadamente as práticas híbridas 
implementadas, destacando como essas estão associadas às atividades presenciais 
obrigatórias previstas no regimento e currículo do programa. É fundamental que a carga 
horária presencial supere significativamente o tempo destinado ao uso de processo 
híbridos de ensino e aprendizagem. Nesse contexto, é vedado a contabilização de aulas 
gravadas ou disciplinas remotas assíncronas como parte da carga horária didática. Além 
disso, a participação remota de docentes e discentes deve ser restrita a situações 
excepcionais, devidamente justificadas. 

Por fim, ressalta-se que a residência permanente de docentes ou discentes em 
localidades distintas da sede do programa, bem como a concomitância de disciplinas 
com atividades profissionais, não são justificativas válidas para a oferta ou 
acompanhamento remoto, mesmo que síncrono, de disciplinas em programas da 
Modalidade Presencial. Essa diretriz visa garantir a qualidade do ensino e a interação 
presencial como eixo central da formação em programas presenciais. 
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2 FORMAÇÃO E PRODUÇÃO INTELECTUAL 

2.1 Perspectivas da Área sobre a formação e perfil de egressos 

Observando os dois quadriênios anteriores para a Área de Engenharias III, nota-se que 
entre 2013 e 2016, foram contabilizadas 6301 titulações em nível de Mestrado e 2056 
titulações em nível de Doutorado, enquanto, entre 2017-2020, foram contabilizadas 6698 
titulações de mestrado e 2411 titulações de Doutorado, conforme ilustrado na Tabela 1.  

 Mestrado Acad. Doutorado Acad. Mestrado Prof.  
Ano Quant. % meta Quant. % meta Quant. % meta % Eng. III 

2013 1415 2,48 458 2,41 442 7,37 3,23 

2014 1502 2,64 466 2,45 371 6,18 3,15 

2015 1663 2,92 535 2,82 436 7,27 3,13 

2016 1721 3,02 597 3,14 553 9,22 3,02 

Total 6301  2056  1802   

2017 1817 3,19 658 3,46 607 10,10 2,79 

2018 1806 3,17 643 3,38 404 6,73 2,68 

2019 1762 3,09 609 3,21 453 7,55 2,79 

2020 1313 2,30 501 2,64 300 5,00 2,76 

Total 6698  2411  1764   

Tabela 1 – Titulações de Mestres e Doutores nos quadriênios 2013-2016 e 2017-2020.  
% meta representa os percentuais relativos à meta estabelecida pelo SNPG a ser atingida em 202012. 

A Tabela 1 também traz os percentuais relativos à meta estabelecida pelo PNPG de 
2011-2020 para ser atingida no ano de 2020, sendo esta de 19 mil Doutores, 57 mil 
Mestres e 6 mil Mestres Profissionais para o ano em questão. Desta forma, conforme 
indicado na tabela, a Área, no ano de 2020, foi responsável por atingir 2,3% da meta de 
titulação para o mestrado acadêmico, 2,64% para o doutorado acadêmico e 5% para o 
mestrado profissional. A última coluna da tabela indica qual a fração que os programas 
da Área de Engenharias III representa em relação ao total de programas do SNPG. 
Considerando que em 2020, a Área de Engenharias III contabilizava 2,76% do total de 
programas do SNPG, pode-se argumentar que neste ano, os números de titulados nos 
cursos acadêmicos foi inferior à meta, e no mestrado profissional superior. Entretanto, 
2020 foi o ano que houve a interrupção das atividades presenciais e fechamento de 
universidades e centros de pesquisa devido à pandemia. De fato, observando o ano de 
2016, verifica-se que os percentuais da meta para mestrado acadêmico, doutorado 

 
12 Geocapes. 
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acadêmico e mestrado profissional ficam igual ou acima do percentual de programas do 
PNPG que a Área abriga, mostrando que a meta de 2020, já havia sido cumprida naquele 
ano. Ainda, o cenário é melhorado no quadriênio 2017-2020, com a exceção do último 
ano, pelos motivos mencionados. Desta forma, pode-se concluir que a Área superou, em 
2016, as expectativas de número de titulações por ano estabelecidas para 2020, se 
mantendo acima desta expectativa até o ano da pandemia. 

Dado a queda nas titulações observada em 2020, e em menor proporção em 2019, 
conforme ilustrado na Tabela 1, a Figura 12 apresenta a evolução do número de titulações 
de acordo com o nível e modalidade para a Área de Engenharias III, e o total de todas as 
Áreas. 

 

Fig. 12: Evolução do número de discentes titulados por ano para diferentes modalidades e níveis13. 

Como pode-se observar, excluindo da análise o doutorado profissional (que só teve os 
primeiros titulados após 2019), até o ano de 2019, houve uma clara e praticamente 
monotônica tendência de crescimento no número de discentes titulados em todos os 
níveis e modalidades. Após 2019, há uma clara redução, seguida de uma retomada no 
crescimento a partir de 2021/2022 no caso dos dados do SNPG. Para a Área de 
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Engenharias III, o número de titulações de mestrado e doutorado já iniciava uma queda a 
partir de 2017, que se acentuou no período de pandemia. Nos anos após 2021, os 
números de titulações de mestrado continuaram a cair e as de doutorado se elevaram, 
mas apresentam uma tendência de se estabilizar num patamar inferior ao número de 
titulações em 2016. Ademais, considerando como realidade da Área o fato de os alunos 
de doutorado serem, em sua maioria, egressos do mestrado, pode-se especular que a 
redução do número de titulados no mestrado venha no futuro a afetar negativamente o 
número de Doutores titulados. 

A Figura 13 traz dados da evolução do número de discentes matriculados, para 
diferentes modalidades e níveis, no período de 1998 até 2023, para a Área de Engenharias 
III e o total de todas as áreas. 

 

Fig. 13: Evolução do número de discentes matriculados por ano para diferentes modalidades e níveis14. 

Como pode-se constatar, os dados de todas as Áreas mostram que, excluindo o 
doutorado profissional da análise, até o ano de 2020, houve um aumento no número de 
discentes matriculados. Após esse ano, o número de matriculados nos cursos na 
modalidade acadêmica apresenta decréscimo, enquanto no caso do mestrado 
profissional a tendência de aumento no número de matriculados se mantem. 
Comparando este resultado com a Área de Engenharias III, percebe-se que a redução do 
número de matrículas de mestrado acadêmico se inicia em 2016, acentuando-se a partir 
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de 2021. Para o doutorado acadêmico, o número de matrículas se estabiliza em 2020, e 
inicia uma tendência de forte queda a partir de 2021. Já para os mestrados profissionais, 
a queda no número de discentes matriculados se dá desde 2015, e mantem tal 
comportamento, porém com menos intensidade após 2021.  

Os dados apresentados ilustram que houve redução no número de discentes titulados 
e matriculados na Área de Engenharias III. Enquanto a pandemia contribuiu para esta 
queda, os dados mostram que outros fatores também estão envolvidos, visto que os 
números de titulados e matriculados já exibiam redução em período anterior a 
2020/2021.   

 
Fig. 14: Evolução do número de discentes titulados por ano nas regiões do país15.. 
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A Figura 14 ilustra a evolução do número de titulados nas regiões do país ao longo dos 
anos. De maneira geral, as regiões Sul e Sudeste apresentam comportamentos já 
descritos para a Área de Engenharias III. No entanto, deve-se destacar o incremento do 
número de titulados nos programas acadêmicos da região Norte e dos cursos de 
mestrado na região Centro Oeste. 

2.2 Perspectivas na avaliação da produção intelectual 

A Área de Engenharias III apresenta uma melhoria na qualidade da produção 
intelectual dos seus programas ao longo dos últimos ciclos avaliativos. A Figura 15 ilustra 
dados para o quadriênio 2017-2020 referentes às publicações (artigos publicados em 
periódicos) envolvendo docentes permanentes da Área, e das publicações envolvendo 
discentes dos programas. 

 

Fig. 15: Produção intelectual (artigos publicados) por docentes permanentes (DPs) e por DPs em com coautoria 
de discentes e egressos – estratificação pelo Qualis 2017-202016. 

Como pode-se observar, na Área de Engenharias III a maior parte da produção 
intelectual está concentrada nos estratos superiores do Qualis (para o período 2017-
2020). Neste sentido, vale ressaltar que o número de artigos no estrato A1 publicados com 
discentes é próximo ao dobro dos artigos no estrato A2. Comparando as duas 
distribuições (publicações docentes e publicações docentes e discentes) percebe-se que 
elas são similares, porém a produção com discentes é cerca de 60% da produção 
contando como autores apenas docentes permanentes do PPG.  

A seguir, a Figura 16 apresenta resultados das publicações dos docentes permanentes 
e suas publicações com discentes para o período 2021-2022, obtidos a partir dos dados 
disponíveis durante o Seminário de Meio Termo realizado em 2023. Na ausência de um 
indicador Qualis considerando este período, os artigos publicados foram separados 
seguindo a metodologia adotada pela Área para a construção do Qualis de 2017-2020, 
onde as faixas para estabelecer os estratos de A1 a B4 foram subdivididas em bandas 
similares, caracterizadas por intervalos de percentis de 12,5%. Desta forma, as 8 bandas 

 
16 Dados enviados pelo Coleta no quadriênio 2017-2020. 
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de 0% a 100% corresponderiam ao Qualis da Área de Engenharias III, para o período 2021-
2022. Deve-se mencionar que os percentis foram obtidos tomando o maior valor entre o 
percentil do Journal Impact Factor (JIF) e Scopus, conforme a metodologia do Qualis da 
Área empregada no quadriênio 2017-2020. Os valores que aparecem agrupados abaixo 
do percentil 0% correspondem a artigos sem JIF e sem percentil Scopus. 

 

Figura 16: Produção intelectual (artigos publicados) por docentes permanentes (DPs) e por DPs em com 
coautoria de discentes e egressos – estratificação em intervalos de 12,5%17. 

Comparando os dados de 2017-2020 com os de 2021-2022, notam-se tendências 
similares, com a maior parcela da produção intelectual de artigos concentrando-se nos 
estratos superiores. Ainda, as distribuições apresentadas têm formas aproximadamente 
similares, com as produções com discentes no estrato superior correspondendo, em 
número, a cerca de 60% das produções dos docentes permanentes no mesmo estrato. 
Apesar das semelhanças apontadas, duas diferenças entre os dados das Figuras 15 e 16 
destacam-se. Primeiro, a proporção de publicações sem JIF ou sem percentil Scopus no 
período 2021-2022, é claramente superior à indicada como “outros” no período 2017-
2020, considerando que a primeira envolve apenas um biênio. Outra diferença está nas 
proporções entre as concentrações de artigos nos estratos A1 e A2 (período 2017-2020), 
comparados com as bandas de 87,5%-100% e 75%-87,5% (período 2021-2022). Por meio 
desta comparação, nota-se que a diferença dos dados para o intervalo 75-100% (2021-
2022) em relação aos estratos inferiores se acentua.  Um motivo para estas diferenças 

 
17 Dados enviados pelo Coleta nos anos de 2021 e 2022. 
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certamente está na forma que o Qualis único foi implementado, segundo o qual 
periódicos que não tinham a Área de Engenharias III como Área Mãe, poderiam ser 
classificados com procedimento distinto do adotado pela Área de Engenharias III, 
dependendo da Área Mãe que este se enquadrava. Este fato gerou no quadriênio anterior 
uma perceptível distorção na avaliação de parcela das publicações da Área de 
Engenharias III. Ademais, a elevada concentração da maior parcela da produção 
intelectual nos estratos superiores (A1 e A2) fez com que os indicadores utilizados para 
avaliação da produção docente e discente saturassem, prejudicando a avaliação 
comparativa da produção bibliográfica dos PPGs.   

Na Figura 17 tem-se os artigos publicados no período 2021-2022 agrupados segundo 
faixa mais restrita de percentil, correspondente a 5%. 

 

Fig. 17: Produção intelectual (artigos publicados) por docentes permanentes (DPs) e por DPs em com coautoria 
de discentes e egressos – estratificação em intervalos de 5%18. 

Como pode-se observar, mesmo com o refinamento da estratificação, a banda que 
possui o maior número de artigos é a do percentil 95% (5% superior). No entanto, a 
distinção entre bandas inferiores torna-se mais acentuada. Tal comportamento ocorre 
tanto na produção dos docentes permanentes, quanto na produção com discentes. Tal 
resultado indica que o refinamento das faixas de estratificação para os estratos superiores 
é adequado para construir indicadores baseados na classificação bibliométrica de 
periódicos. 

Diante do exposto anteriormente, a Ficha de Avaliação para o quadriênio 2025-2028 
trabalha com indicadores para avaliação da produção discente (subitens 2.1.3, 2.3.1 e 
2.3.2) e para a produção docente (subitem 2.4.1) que utilizam uma estratificação mais 
refinada para os percentis superiores. Enquanto estes indicadores são baseados em 
parâmetros bibliométricos dos periódicos nos quais os artigos foram publicados, a nova 
Ficha também avalia a produção discente (subitens 2.1.3 e 2.3.1) e docente (subitem 
2.4.1) por meio de indicadores bibliométricos das publicações, utilizando dados de 
citações normalizadas (FWCI). Desta forma, a Área adotará para classificação de artigos 
o Procedimento 2, o qual combina indicadores bibliométricos de citação do artigo e 

 
18 Dados enviados pelo Coleta nos anos de 2021 e 2022. 
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critérios quantitativos e qualitativos do respectivo periódico.  Ademais, buscando 
identificar as publicações nas quais o discente é protagonista, a Ficha de Avaliação para 
o quadriênio 2025-2028, considera, para fins de avaliação de produção discente, as 
publicações em que o discente atua como primeiro autor. 

Além da produção bibliográfica, a nova Ficha de Avaliação também busca avaliar a 
produção técnica/tecnológica, de maneira similar aos quadriênios 2017-2020 e 2021-
2024. A produção técnica/tecnológica do corpo discente é avaliada no subitem 2.3.3, 
onde até 5 tecnologias (aplicação de conhecimentos científicos, técnicas e expertises a 
produtos, processos ou serviços) desenvolvidas no quadriênio 2025-2028 com 
participação discente são avaliadas. Para programas na modalidade profissional, 
avaliação similar é efetuada no subitem 2.4.4, onde até 5 tecnologias também são 
avaliadas, porém sem a necessidade de participação discente, já que o item 2.4 trata da 
avaliação do corpo docente. 

Além da avaliação mencionada anteriormente, a nova Ficha também afere o impacto 
da produção intelectual do programa no Quesito 3, por meio de indicadores no item 3.2 
(Inovação, transferência e compartilhamento de conhecimento), e no item 3.3 (Impactos 
do Programa para a sociedade). 

No contexto apresentado, a nova avaliação dá forte ênfase à qualidade da produção 
intelectual em que os discentes e os egressos sejam protagonistas principais, como ação 
indutora do aprimoramento de suas formações científicas. 

2.3 Perspectivas da Área quanto às mudanças impostas pelo 
movimento de Ciência aberta 

O termo Ciência Aberta (Open Science) denota o conjunto de políticas e ações de 
disseminação do conhecimento, em geral por meios digitais, para que os resultados de 
uma pesquisa sejam acessíveis a todos, suscetíveis de reutilização e de reprodução. Tais 
resultados incluem, dentre outros, publicações, dados, metodologias e métodos 
computacionais (programas e algoritmos) usados no desenvolvimento da pesquisa. A 
Ciência Aberta, no contexto da Área de Engenharias III, tem como objetivos a promoção 
de forma inclusiva da inovação e do desenvolvimento do conhecimento por meio de 
colaboração entre pesquisadores e reuso de resultados, com consequente impacto no 
progresso científico, tecnológico, econômico, social e cultural. A Área de Engenharias III 
apregoa que a disponibilização dos resultados de pesquisa deve ocorrer 
preferencialmente por meio de repositórios digitais públicos, como os disponibilizados 
por parcela das IESs.   

Reconhecendo sua importância para o desenvolvimento científico em um contexto de 
redução de assimetrias e visando fomentar políticas de Ciência Aberta no âmbito dos 
PPGs, a Área de Engenharias III considera no subitem 3.1.4 de sua Ficha referente ao 
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quadriênio 2025-2028, a avaliação qualitativa das “iniciativas de ciência aberta e 
compartilhamento de dados” descritas pelos PPGs.  

Finalmente, destaca-se que a Scientific Electronic Library Online (SciELO) é 
reconhecida pela Área de Engenharias III como uma relevante ferramenta de Ciência 
Aberta, por meio da promoção e disponibilização de periódicos científicos de qualidade 
em acesso aberto, editados nacionalmente por sociedades científicas, associações 
profissionais, universidades e instituições de pesquisa. 
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3 IMPACTO 

3.1 Perspectivas de impacto dos Programas da Área na 
sociedade19 

Para justificar a existência do SNPG, dois resultados fundamentais devem ser 
garantidos em um programa de pós-graduação: a qualidade da formação dos Doutores 
e Mestres e o impacto na sociedade dos conhecimentos contidos nas teses, 
dissertações e outros produtos desenvolvidos no contexto do programa.   

Os produtos de um programa de pós-graduação – (i) recursos humanos qualificados, 
(ii) novos conhecimentos e (iii) soluções inovadoras para problemas da sociedade – geram 
impactos em diversas escalas de tempo, muitas vezes transcendendo o período da 
avaliação quadrienal. A avaliação dos resultados da formação em nível de pós-graduação 
além do período de avaliação já tem sido praticada ao longo dos últimos anos, ao 
considerar a produção intelectual dos egressos, o impacto da produção tecnológica, e 
egressos de destaque. Neste contexto, a Área entende que a análise do impacto dos 
programas de pós-graduação se beneficiaria de indicadores que cubram períodos além 
do quadriênio avaliado.  

Na Ficha de Avaliação para o Quadriênio 2025-2028, o impacto do programa é avaliado 
no Quesito 3, sendo dividido em itens e subitens. Os aspectos avaliados que focam no 
impacto do programa para a sociedade envolvem: (i) Inovação, transferência e 
compartilhamento de conhecimento; (ii) Premiações e outros reconhecimentos; (iii) 
Impacto do Programa para o desenvolvimento sustentável; e (iv) Impacto de publicações 
(destaques) para o desenvolvimento sustentável.  

3.2 Perspectivas dos processos de inserção e ampliação da 
visibilidade dos programas (internacionalização incluída). 
Popularização da Ciência. 

Nos períodos avaliativos anteriores ao quadriênio 2013-2016, a internacionalização 
era avaliada como o aspecto que diferenciava os programas avaliados com as notas 6 e 
7. Entretanto, a história está repleta de exemplos em que o isolamento intelectual 
produziu atrasos significativos ao desenvolvimento econômico e social. Da mesma forma 
que, nos dias de hoje, a investigação científica não permite avanços relevantes dentro dos 
contornos disciplinares, a consolidação científica dos grupos de pesquisa brasileiros 
demanda necessariamente um forte intercâmbio com grupos estrangeiros para que se 
tenha a perspectiva de interferir no estado da arte, ainda que o impacto associado seja 

 
19 Considerando incen;vos para ampliar transferência/compar;lhamento de conhecimento e expandir 
produtos/processos de inovação tecnológica e social. 
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local. Assim, a internacionalização apresenta-se como uma necessidade de todos os 
programas de pós-graduação, independentemente de seus níveis de consolidação, e não 
apenas daqueles que almejam as notas 6 ou 7. Neste contexto, nas Fichas de Avaliação 
dos quadriênios 2017-2020 e 2021-2024 a internacionalização foi considerada como item 
específico do Quesito 3: 3.3 - Internacionalização e visibilidade do programa.  

A Ficha de avaliação referente ao quadriênio 2025-2028 traz a inserção internacional 
do PPG como parte do Quesito 3, porém não como item dedicado apenas à avaliação 
deste aspecto. Todavia a inserção dos programas também deve ser observada em níveis 
nacional, regional e local. A Área de Engenharias III corrobora a visão de que os programas 
de pós-graduação devem buscar sua inserção nos diferentes níveis; contudo, a inserção 
internacional deve contribuir para uma melhor avaliação de programas, e programas que 
busquem excelência devem demonstrar claramente tal inserção.  

Devido à importância da internacionalização para a Área, este aspecto é também 
avaliado de maneira transversal em diferentes pontos da Ficha de avaliação da Área de 
Engenharias III para o quadriênio 2025-2028. Isto é feito em subitens nos quais a 
internacionalização contribui para sua avaliação, assim como subitens específicos 
dedicados à avaliação da internacionalização, segundo as seguintes dimensões: (i) 
Internacionalização do Corpo Discente;  (ii) Internacionalização do Corpo Docente; (iii) 
Inserção Internacional do Programa. 

A inserção nacional dos programas também é observada em diferentes pontos da 
ficha, havendo um subitem específico dedicado à avaliação deste aspecto, o qual 
contempla: (i) organização de projetos de cooperação entre instituições para qualificação 
de profissionais de nível superior (PCI); (ii) nucleação ou apoio a novos negócios, polos 
tecnológicos e cadeias produtivas locais; (iii) formação de recursos humanos para 
atuação regional e nacional; (iv) organização de eventos de divulgação tecnológica; (v) 
organização de eventos científicos nacionais; (vii) apoio a organismos de administração 
pública; (viii) docentes participando de corpo editorial de periódicos científicos 
nacionais; (ix) palestrante convidado em eventos nacionais; (x) docentes em conselhos 
superiores de instituições de pesquisa, agências de fomento, sociedades científicas, 
membros de diretorias de associações científicas, membro de comitês assessores de 
agências de fomento; distinções acadêmicas nacionais recebidas pelo Programa ou por 
docentes permanentes; (xii) distinções, premiações, e outros indicadores acadêmicos de 
notoriedade nacional de egressos.  

A visibilidade do PPG é um aspecto também considerado relevante pela Área no que 
tange: (i) atração de novos talentos para a pós-graduação; (ii) divulgação do SNPG e seus 
impactos na popularização da ciência e na sociedade como um todo; (iii) ferramenta de 
transparência das iniciativas do PPG e de sua gestão. Desta forma, a Ficha de Avaliação 
do quadriênio 2025-2028 possui um subitem que envolve a avaliação das iniciativas de 
Visibilidade e popularização da ciência, contemplando aspectos como: (i) a qualidade da 
página eletrônica do Programa quanto à transparência, políticas de inclusão, organização, 
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clareza e atualidade das informações para os candidatos ao ingresso e para os discentes 
em suas atividades acadêmicas, nas línguas portuguesa e inglesa; (ii) divulgação, 
extramuros à academia, da ciência, da tecnologia e da inovação produzidas no Programa; 
(iii) presença do programa, incluindo seus docentes e discentes, na grande mídia, como 
jornais e emissoras de grande circulação, entrevistas, Podcasts; (iv) iniciativas de ciência 
aberta e compartilhamento de dados; (v) dados obtidos na plataforma Altmetrics; (vi) 
Divulgação científica nas redes sociais do Programa. Além disto, a Área tem nessa ficha 
um subitem que envolve a avaliação de premiações e outros reconhecimentos, aspectos 
que além de serem uma medida de inserção e impacto, também contribuem para a 
visibilidade do programa. 

3.3 Medidas de indução de interação com a educação básica 
ou outros setores da sociedade 

A CAPES vem desenvolvendo ações que visam contribuir para o aprimoramento da 
qualidade da educação básica e que estimulam experiências inovadoras, com o uso de 
recursos e tecnologias de comunicação e informação nas modalidades de ensino 
presencial e a distância. Programas patrocinados pelo MEC e executados com 
instituições de ensino superior estão sob a responsabilidade da CAPES, incluindo o 
Sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB), o Programa Institucional de Bolsas de 
Iniciação à Docência (Pibid), o Observatório da Educação, o Observatório de Educação 
Escola Indígena e o Programa de Consolidação das Licenciaturas Pró Docência. No 
entanto, na Área de Engenharias III, não se destacam programas de pós-graduação com 
ações ou políticas voltadas para inserção dos Ensinos Fundamental ou Médio. Por outro 
lado, observam-se iniciativas pontuais de interação entre os programas de pós-graduação 
das diversas áreas da engenharia com o Ensino Médio, incluindo, por exemplo: (i) 
Programa Cientista de Nosso Estado, promovido pela FAPERJ, que exige do pesquisador 
financiado a realização de atividades como palestras, cursos, exposições, etc. em 
escolas públicas (níveis fundamental ou médio) sediadas no Estado do Rio de Janeiro. 
Fundações de Amparo de outros estados também cobram a mesma contrapartida aos 
financiamentos concedidos; (ii) Programa de Iniciação Científica Júnior, com 
disponibilização de bolsas pelo CNPq, que tem o objetivo de despertar vocação científica 
e incentivar talentos potenciais entre estudantes do ensino fundamental, médio e 
profissional da Rede Pública, mediante sua participação em atividades de pesquisa 
científica ou tecnológica, orientadas por pesquisador qualificado, em instituições de 
ensino superior ou institutos/centros de pesquisas e (iii) Programas de bolsas de 
treinamento, ou aperfeiçoamento, ou estágio técnico, oferecidas pelas FAPs, com o 
objetivo de treinar e aperfeiçoar técnicos e alunos de cursos técnicos de nível médio que 
participem de atividades de apoio a projetos de pesquisa vigentes em instituições de 
ensino ou pesquisa.  
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4 CONSIDERAÇÕES SOBRE A EXCELÊNCIA NA 
ÁREA 

A Área de Engenharias III considera que, para um programa ser identificado como de 
excelência, deve haver claras evidências que este se destaca em relação aos demais 
Programas da Área. Um programa de excelência deve apresentar desempenho claramente 
superior em indicadores de formação de produção intelectual, observando a qualidade 
de formação de seus discentes/egressos e o impacto de produção intelectual do 
programa com participação discente. Deve-se também ficar demonstrada a liderança, 
inserção e reconhecimento do programa, pelo menos em cenário nacional. Ainda, um 
programa de excelência deve demonstrar um elevado padrão de cooperação 
internacional nas suas atividades de pesquisa, produção intelectual, mobilidade 
acadêmica, assim como ações institucionais voltadas para a internacionalização. Além 
disto, considera-se essencial para alcançar excelência a demonstração pelo programa, 
por meio da pesquisa, formação e produção intelectual, de responsabilidade social e 
impactos positivos na sociedade, alinhando-se, assim, às demandas contemporâneas de 
desenvolvimento sustentável. 

As notas 6 e 7 devem ser atribuídas a programas que demonstrem os elementos de 
excelência supracitados. A Área considera que o atendimento da condição de 
eligibilidade às notas 6 ou 7, é uma condição necessária, porém não suficiente, para 
atribuição destas notas. Os programas elegíveis a notas 6 e 7 devem ser comparados com 
os demais programas nota 5, fazendo-se uma análise de indicadores de excelência, onde 
as características descritas anteriormente devem ser observadas. A nota 6 deve ser 
atribuída apenas a um conjunto de programas que claramente se destacam do padrão 
observado nos programas nota 5. Em seguida, a nota 7 deve ser atribuída somente para 
um conjunto de programas que visivelmente se sobressaem em relação aos programas 
nota 6. A análise de indicadores de excelência deve ter forte foco na formação discente 
(Quesito 2) e no impacto do programa (Quesito 3), e poderá fazer uso de indicadores 
definidos nestes quesitos, assim como outros indicadores que contribuam para a análise 
de excelência. A demonstração de um elevado grau de internacionalização, comparado 
com os demais programas é fundamental, especialmente para a atribuição de nota 7.  
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5 EQUIDADE, REDUÇÃO DE ASSIMETRIAS E 
DIVERSIDADE 

5.1 Perspectivas de redução de assimetrias regionais e 
intrarregionais 

Dentro do SNPG, é importante observar que, de forma similar às desigualdades sociais 
e de desenvolvimento econômico observadas em um país da dimensão do Brasil, também 
se constatam assimetrias em termos de número e de nível de consolidação de programas 
de pós-graduação. Observa-se que as regiões Norte e Centro-Oeste, abrigam um número 
reduzido de programas de pós-graduação, representando assim um desafio a ser vencido 
no tocante à assimetria regional. Por outro lado, a região Nordeste já apresenta um 
cenário mais favorável de consolidação: abrigando, segundo o último ciclo avaliativo 
(2017- 2020), 18 cursos dos programas de pós-graduação da Área de Engenharias III, um 
dos quais avaliado com nota 7, um programa avaliado com nota 5 e oito programas 
avaliados com nota 4, em parte como resultado bem-sucedido de políticas 
governamentais de redução das assimetrias regionais (além das iniciativas de grupos de 
pesquisa bem-organizados).  

Sendo a correção da assimetria regional, em termos de programas de pós-graduação, 
estratégica para o desenvolvimento nacional, a Área de Engenharias III considera que as 
regiões Norte e Centro-Oeste devem abrigar um número maior de programas de pós-
graduação. A Área também considera fundamental a concepção e a execução de políticas 
que garantam uma consolidação crescente dos programas da região Nordeste. Os 
Projetos de Cooperação entre Instituições para Qualificação de Profissionais de Nível 
Superior (PCI), assim como os cursos em associação, representam iniciativas com 
potencial de serem bem-sucedidas para a superação da assimetria regional e, assim, são 
incentivadas pela Área de Engenharias III. 

Visando a mitigação de assimetrias regionais, nos casos acima caracterizados, o 
documento de APCN da Área de Engenharias III considera as seguintes 
excepcionalidades: (i) o corpo de docentes permanentes poderá exibir índice h2 (número 
N de docentes permanentes do Programa com índice h Scopus maior ou igual a N) igual 
ou superior a 4 para cursos de Mestrado e igual ou superior a 5 para cursos de Doutorado, 
desde que as condições de assimetria se encontrem devidamente justificadas; (ii) um 
mínimo de oito docentes permanentes poderá ser aceito, desde que as condições de 
assimetria se encontrem devidamente justificadas. Neste sentido, destaca-se a atuação 
da Coordenação de Área junto as Pró-Reitorias e PPGs na busca da consolidação dos 
programas existentes e nucleação de novos PPGs em regiões assimétricas.  

Finalmente, vale destacar que a Área considera relevante a diversidade de origem de 
formação pregressa dos corpos docente e discente dos seus PPG. A redução da 
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endogenia amplia a diversidade de conhecimentos técnico e cultural nos PPGs, além de 
promover a integração nacional. A avaliação de tal aspecto de dá por meio do item 1.1 da 
Ficha de Avaliação. 

5.2 Visão da Área sobre mecanismos de solidariedade 
(incluindo PCI) 

Os programas de pós-graduação no Brasil, em conformidade com as diretrizes 
estabelecidas pela CAPES, podem adotar diferentes mecanismos de solidariedade que 
visam promover a cooperação e a equidade entre instituições. Um dos principais 
mecanismos é o Projetos de Cooperação entre Instituições para Qualificação de 
Profissionais de Nível Superior (PCI), que busca além de fortalecer programas emergentes 
ou em consolidação por meio da parceria com programas de maior excelência, a 
formação de recursos humanos em áreas e regiões em que esses se mostrem escassos. 
Essa cooperação envolve o compartilhamento de experiências, conhecimentos, recursos 
e a realização de atividades acadêmicas conjuntas, como intercâmbio de professores e 
alunos, cursos, seminários e coorientações.  

O Programa de Cooperação entre Instituições contempla cursos de mestrado e 
doutorado, com o objetivo de viabilizar a formação de Mestres e Doutores do quadro 
permanente de docentes de instituições distantes dos grandes centros de ensino e 
pesquisa. A Área de Engenharias III apoia esta modalidade de oferta de curso, 
considerando-a uma ferramenta efetiva para a diminuição das assimetrias regionais e 
formação de recursos humanos com elevado nível de especialização. Estas propostas 
devem envolver regiões afastadas de centros consolidados em ensino e pesquisa, 
promovendo formação de recursos humanos, e assim subsidiando a criação de 
programas de pós-graduação stricto sensu em regiões carentes deste nível de formação. 
As propostas de PCI devem ser apresentadas por programas consolidados. As turmas 
oferecidas devem ter caráter temporário e regime de funcionamento específicos que 
viabilizem a implementação bem-sucedida da proposta. Recomenda-se que as propostas 
de PCI fomentem a produção cientifica nas instituições envolvidas, além de fortalecer 
linhas de pesquisas que respondam às demandas relacionadas ao desenvolvimento 
regional.  

A Área de Engenharias III recomenda que propostas de PCI atentem os seguintes 
aspectos: 

i. Coordenação: A coordenação deve ser conduzida por docentes experientes na 
gestão de pós-graduação, tanto na instituição proponente quanto na receptora, 
com titulação mínima de doutorado. 

ii. Quadro Docente: Os professores envolvidos devem ter título de doutor, sendo 
permitida a participação de profissionais com experiência em pesquisa aplicada 
como colaboradores em programas profissionais. A proposta deve detalhar a 



Ministério da Educação | Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Ensino Superior – CAPES  
Diretoria de Avaliação | 13.eng3@capes.gov.br   

41 

carga de trabalho e as orientações para evitar sobrecarga e garantir a qualidade da 
formação. 

iii. Justificativa e Relevância: As propostas devem demonstrar a necessidade de 
qualificação de profissionais na região da instituição receptora, diferenciando-se 
de programas já existentes e incentivando o protagonismo dos discentes. Devem, 
ainda, estimular a fixação dos discentes nas regiões atendidas. 

iv. Infraestrutura e Cronograma: A infraestrutura deve ser adequada para atender ao 
número de alunos, com descrição dos laboratórios, bibliotecas, acesso à internet 
e condições de acessibilidade. O cronograma deve estar em conformidade com 
os prazos estabelecidos pela CAPES para mestrado e doutorado. 

v. Vagas e Processo Seletivo: O número de vagas deve ser justificado e alinhado 
com a capacidade de orientação do programa, não ultrapassando dois alunos por 
orientador. O processo seletivo deve ser transparente, garantindo políticas de 
inclusão e permanência. 

vi. Disciplinas e Estágio: É necessário um período mínimo de estágio na instituição 
proponente para que os discentes vivenciem o ambiente acadêmico. As 
disciplinas devem ter uma carga horária majoritariamente presencial e estar 
focadas nas linhas de pesquisa propostas. 

5.3 Visão da Área quanto às políticas afirmativas de inclusão, 
permanência e acessibilidade 

Discussões sobre acesso à educação de pessoas com deficiência foram ampliadas 
com a Constituição Federal de 1988. Estas discussões ganharam repercussão maior no 
Brasil com o estabelecimento da Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional (LDB) em 
1996. 

Da mesma forma, ações afirmativas no sentido de promover o acesso e a permanência 
de pessoas negras (pretas e pardas), indígenas, quilombolas e pessoas com deficiência 
nos cursos de mestrado e doutorado têm sido adotadas de maneira mais efetiva desde 
2002. Em 2012, o Supremo Tribunal Federal confirmou a constitucionalidade das políticas 
de ação afirmativa, garantindo a ampliação das políticas de inclusão de pessoas pretas e 
pardas no Ensino Superior. Em 2015, foi promulgada a Lei Brasileira de Inclusão (LBI). 

Alinhado com estas iniciativas, em 2016, por meio de portaria, o MEC estabeleceu que 
as instituições federais de ensino superior deveriam apresentar propostas para a inclusão 
de pessoas pretas e pardas, indígenas e pessoas com deficiência em seus programas de 
pós-graduação como políticas de ações afirmativas. Assim, a Área de Engenharias III, em 
consonância com a CAPES, solicita que a propostas de novos cursos contemplem as 
informações abaixo referenciadas:  
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i. Políticas Institucionais: As políticas afirmativas de inclusão, permanência e 
acessibilidade devem ser anexadas nas propostas de cursos novos. Deve-se 
observar, em especial, a existência de infraestrutura mínima para cadeirantes, 
deficientes auditivos, deficientes visuais, fraldário e disponibilização de 
ferramentas (e normas) para disciplinas no formato remoto. Em caso de a 
Instituição não possuir uma política, deve-se apresentar uma justificativa na APCN.  

ii. Políticas do Programa: O Programa deve apresentar em sua proposta de forma 
clara, específica e quantitativa as suas normas e iniciativas relacionadas aos 
aspectos listados a seguir: 

• Políticas afirmativas de inclusão, permanência e acessibilidade, 
principalmente no que tange ao processo seletivo e de distribuição de 
bolsas de estudo.  

• Iniciativas que busquem minimizar a endogenia e estimular a diversidade 
regional de origem dos discentes do programa. A Área de Engenharias III 
apoia as iniciativas de acesso aos PPG por meio de processos seletivos de 
alunos(as) unificados e/ou de abrangência nacional.  

• Considerando as dificuldades para a carreira acadêmica decorrentes da 
maternidade, paternidade, seja em família biológica, afetiva ou por 
adoção, e que estes períodos muitas vezes coincidem com a formação na 
Pós-graduação e início de carreira docente, as propostas devem prever o 
reconhecimento da licença maternidade/paternidade dos docentes na 
produtividade do período, assim como ter regras claras para, por exemplo, 
prorrogar prazos do credenciamento no programa dos(as) orientadores(as) 
nos casos de licença maternidade/paternidade em famílias biológicas ou 
por adoção. Todos os docentes da proposta devem atender aos critérios 
estabelecidos para credenciamento. Deve-se descrever claramente quais 
são estes critérios, e não somente que eles existem.  

• Informações relacionadas à governança, como normas para a formação 
de bancas de comissão julgadoras de dissertações e teses, devem ser 
descritas. Aspectos éticos devem ser levados em consideração. 

iii. Boas Práticas de Acessibilidade: Oferecer acessibilidade significa eliminar 
barreiras, sejam elas físicas, intelectuais ou sensoriais, que dificultam a 
participação das pessoas em atividades cotidianas. Ao fazer isso, promove-se uma 
sociedade mais inclusiva, garantindo igualdade de oportunidades no que se refere 
ao uso e manuseio de recursos, flexibilidade, facilidade de uso, captação de 
informações, bem como adequação de dimensões e espaços para interação 
(ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2015). Com base nos 
princípios do SINAES (BRASIL, 2013), a acessibilidade deve ser organizada em torno 
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dos seguintes eixos: Infraestrutura; Currículo; Comunicação e Informação; 
Materiais Didáticos e Pedagógicos Acessíveis; Tecnologia Assistiva e serviços de 
guias-intérpretes e tradutores de Libras; e Programas de Extensão. Nesse contexto, 
é essencial que os Planos de Desenvolvimento Institucional (PDI) e os Projetos 
Pedagógicos de todos os cursos das Instituições de Ensino Superior (IES) incluam 
diretrizes voltadas para Acessibilidade e Inclusão, fomentando ações e programas 
que garantam a transversalidade da Educação Especial nas IES. 

A Ficha de Avaliação do Quadriênio 2025-2028 contempla políticas afirmativas de 
inclusão, permanência e acessibilidade nos seus itens e subitens no que tange a 
avaliação da adequação da infraestrutura de suporte às atividades necessárias para 
funcionamento do Programa e da Promoção de Diversidade, Equidade e Inclusão (DEI) e 
redução de assimetrias. Ainda, os itens referentes à inovação, transferência e 
compartilhamento de conhecimento e o subitem relacionado a aspectos de visibilidade 
e popularização da ciência contemplam aspectos ligados à inclusão social. 

No âmbito mais amplo da CAPES, o Comitê Permanente de Ações Estratégicas e 
Políticas para a Equidade de Gênero com suas Interseccionalidades (Portaria Capes 215, 
de 10 de julho de 2024) orientou procedimentos e ações para aprimorar o processo de 
inclusão de pessoas diversas que devem ser guias para as Instituições, Programas de Pós-
Graduação e Coordenações de Área. Parte das orientações do Comitê complementam os 
procedimentos de avaliação, e quando pertinente, os indicadores dos Itens 1.3, 2.3, 2,4, 
e do Quesito 3 da Ficha de Avaliação devem considerar as orientações presentes na seção 
“D2” do Documento “Parâmetros Comuns”. 
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6 ALTERAÇÕES DOS PROGRAMAS 

6.1 Visão da Área sobre fusão, desmembramento e migração 

A fragmentação de cursos de pós-graduação em uma instituição de ensino superior ou 
em uma mesma região geográfica é caracterizada pela existência de dois ou mais cursos 
nos quais se observe forte intersecção do perfil do egresso, do corpo docente, das áreas 
de concentração e das linhas de pesquisa. Ao longo de sua história, a Área de Engenharias 
III tem trabalhado consistentemente para evitar tal cenário, embora alguns poucos casos 
ainda permaneçam e se encontrem associados às dificuldades de consolidação de PPGs, 
devido à forte pulverização de esforços dos seus docentes.   

O desmembramento é o processo em que um programa de pós-graduação stricto 
sensu em funcionamento tem a proposta, o quadro docente, os discentes e a 
infraestrutura subdivididos ou para compor um programa existente ou para criar um ou 
mais novos programas, desde que se mantenha, necessariamente, o programa original.  
A proposta deverá apresentar as motivações para a criação de um ou mais novos 
programas ou para compor um programa existente, informando como desmembramento 
contribuirá para a melhoria na formação de recursos humanos em nível de Mestrado e de 
Doutorado–acadêmico ou profissional–e na produção do conhecimento nos novos 
ambientes estabelecidos pelos programas desmembrados. Cada um dos programas 
desmembrados – incluindo o programa original – deve atender integralmente aos 
requisitos para cursos novos definidos no presente documento. O desmembramento deve 
necessariamente trazer inovações aos perfis dos egressos, às áreas de concentração e 
linhas de pesquisa, assim como em relação às inserções regional/nacional/internacional. 
Os novos cursos decorrentes do desmembramento não devem exibir sobreposições aos 
objetivos e às áreas de concentração ou às linhas de pesquisa do programa original.  

Na Área de Engenharias III, observa-se uma predominância de Programas de Pós-
graduação com corpos docentes reduzidos, com número de docentes permanentes 
muitas vezes próximo ao mínimo de 10 docentes preconizado como aceitável pela Área. 
Neste cenário, a perspectiva de que surjam propostas de desmembramento de 
programas é reduzida. Eventuais propostas neste sentido somente serão recomendadas 
pela Área de Engenharias III em casos excepcionais, onde se caracterize forte 
consolidação acadêmica dos programas desmembrados, além de benefícios inequívocos 
para as partes envolvidas – sobretudo para os discentes e para o SNPG.   

Por outro lado, iniciativas no sentido oposto, de aumento do número de docentes dos 
programas, são incentivadas pela Área de Engenharias III. A Área entende que a 
consolidação da pós-graduação exige ambientes com características de 
multidisciplinaridade encontradas apenas em programas com corpos docentes maiores, 
oferecendo espectros mais variados de áreas de concentração e de linhas de pesquisa. 
Assim, as fusões de programas serão apoiadas pela área, dentro de critérios de 
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excelência e quando se demonstre que o programa resultante da fusão indique potencial 
de produção de indicadores de qualidade superiores aos dos programas de origem.  

As migrações constituem-se em situações pouco frequentes e serão analisadas pela 
Área de Engenharias III de acordo com as especificidades da demanda, preservados os 
critérios de mérito acadêmico e de preservação da qualidade da formação dos pós-
graduandos envolvidos na iniciativa. 

 


